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A Consolidação das Leis do Trabalho foi estabelecida pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de 

maio de 1943, pelo então presidente Getúlio Vargas. Ela unificou toda legislação trabalhista 

que existia no Brasil na época com objetivo de regulamentar as relações individuais e 

coletivas do trabalho. Desde então já sofreu várias alterações, sendo a última ocorrida em 

2017, através de uma reforma que afetará de diversas formas trabalhadores de todos os 

setores, inclusive o setor de terceirização. Este estudo foi realizado a partir de uma pesquisa 

bibliográfica sobre as leis trabalhistas, suas mudanças ao longo dos anos e a nova reforma 

trabalhista de 2017. Posteriormente, foi realizado um estudo de caso através da aplicação de 

um questionário aos funcionários terceirizados da instituição de ensino superior 

Universidade Federal de São João Del Rei para a averiguação do nível de conhecimento que 

estes têm sobre as implicações da reforma trabalhista no seu setor. Após o recolhimento do 

questionário aplicado foi possível obter-se uma análise de conteúdo dos dados colhidos com 

a finalidade de verificar o conhecimento, dúvidas e mal-entendidos desses profissionais, em 

relação a reforma trabalhista no âmbito do setor de terceirização. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi estabelecida pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1 de maio de 1943. A CLT unificou toda legislação trabalhista que existia no Brasil 

na época. O principal objetivo foi a regulamentação das relações individuais e coletivas do 

trabalho. A CLT desde então já sofreu várias alterações, que aconteciam de acordo com as 

necessidades trazidas pela modernidade. Ela é o principal instrumento que regulamenta as 

relações de trabalho e garante a proteção dos direitos do trabalhador (ZANLUCA, 2019). 

 

Assim, dentre as mudanças sofridas na legislação trabalhista, a última ocorrida foi a 

Reforma Trabalhista de 2017, que foi uma mudança significativa na CLT e, segundo 

reportagem veiculada no site Agência Brasil, foi vista pelo então presidente Michel Temer 

como uma vitória no combate ao desemprego e a crise econômica. Essa reforma afetará de 

diversas formas trabalhadores de todos os setores, inclusive o setor de terceirização 

(BRANDÃO, 2017). 

 

A terceirização está incluída no mercado de trabalho há vários anos. Ela possibilita às 

empresas uma estratégia empresarial, onde essas conseguem repassar atividades como 

vigilância, limpeza e recepção para uma empresa especializada, podendo assim concentrar 

seus objetivos em sua atividade principal. De acordo com Queiroz (1998), a terceirização 

trata-se de uma técnica Administrativa que permite a transferência de atividades acessórias à 

terceiros, permitindo que a empresa se concentre apenas no seu negócio. 

 

Na Administração Pública a terceirização foi utilizada como estratégia para a redução 

da máquina Pública, no Decreto-Lei nº 200, de 25.07.1967, que estabeleceu a reforma 

administrativa e reuniu várias normas gerais e especiais sobre a contratação de empresa 

interposta. No artigo 10 foi definido que a Administração Pública poderá utilizar sempre que 

possível a execução indireta de algumas atividades mediante contrato (CAMPOS, 2015). 

Especialistas defendem que a terceirização aumenta a eficiência produtiva, e, ainda, 

reduz, consideravelmente, os custos de contratação, fazendo com que as empresas se tornem 

mais eficientes e eficazes (CAMPOS, 2015). 

 

Entretanto, se faz necessário analisar a terceirização pela ótica do trabalhador que 

acaba recebendo salários menores. Além disso, há também uma queda no incentivo à 
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especialização dos trabalhadores, o que é ruim para a economia, pois afeta diretamente as 

próprias empresas que se beneficiam da movimentação monetária que os funcionários 

realizam no mercado. Diante ao exposto, foi levantado o seguinte questionamento em relação 

às mudanças ocorridas na legislação trabalhista no setor de terceirização: Os terceirizados 

estão cientes dos impactos causados pelas novas regras trazidas pela Reforma Trabalhista 

sobre o seu setor? 

 

A partir desse questionamento pôde-se delinear o objetivo geral do presente projeto, 

que é analisar os impactos causados com as novas regras sobre a terceirização trazidas com a 

reforma trabalhista e se os terceirizados têm conhecimento das mudanças ocorridas; bem 

como os objetivos específicos: Apresentar, resumidamente, a evolução histórica dos direitos 

trabalhistas, no Brasil; dissertar, sobre os aspectos conceituais e legais relacionados ao tema 

de terceirização; detectar as mudanças causadas pela nova Lei n. 13.429 de 2017 na CLT 

(Consolidação das Leis Trabalhistas); e fazer um levantamento sobre o conhecimento que os 

profissionais terceirizados têm acerca da nova reforma e a implicação desta sobre eles. 

 

Segundo Rêgo (2019), a aprovação da Lei nº 13.467/2017, com a Reforma 

Trabalhista, gerou impactos ao trabalho terceirizado. Isto porque agora a terceirização é muito 

mais abrangente, de modo que superou, para fins de terceirização, a distinção entre 

atividades-fim e meio. Dessa maneira, permite-se de forma expressa a terceirização de 

quaisquer das atividades da contratante, de forma ampla, inclusive da sua atividade  principal, 

desde que a execução dos serviços ocorra por empresa especializada, que possua capacidade 

econômica compatível com a referida execução. 

 

Além dessas mudanças, existem várias outras questões que surgem então sobre o 

trabalho terceirizado que faz necessária uma pesquisa mais abrangente e um estudo 

aprofundado dessas mudanças e todas as suas implicações para o funcionário terceirizado, 

para que haja uma elucidação e entendimento desses trabalhadores acerca de seus direitos na 

nova Reforma Trabalhista. 

 

O presente trabalho se faz importante diretamente para os trabalhadores terceirizados, 

uma vez que é de grande necessidade que estes tenham compreensão plena de todos os seus 

direitos e deveres, e como se dará a nova regra que regerá sobre eles. Para responder a estas 

questões, foi feita uma pesquisa qualitativa e exploratória em duas etapas. 
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A primeira se deu por um estudo aprofundado sobre a Reforma Trabalhista no âmbito 

do setor de terceirização por uma pesquisa bibliográfica. Logo após foi desenvolvido um 

estudo de caso em uma instituição de ensino superior com profissionais terceirizados, e 

através de um estudo de campo com formulários de pesquisa, foi feito um levantamento e 

uma análise de dados acerca do conhecimento que os profissionais possuem sobre essas 

questões. 

 

Por fim, a partir desse levantamento, foi possível a visualização de quais pontos esses 

profissionais não conhecem sobre a reforma, permitindo que os mesmos sejam informados a 

eles. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. A Consolidação das Leis Trabalhistas 

 

No que concerne à contextualização de leis trabalhistas no Brasil, nota-se que se 

inspirou no crescente de direitos trabalhistas mundiais, visto que o país, apesar de sua 

relevância, ficou às margens  das  revoluções europeias. O início do trabalho no Brasil foi  em 

1500, com a chegada dos portugueses e a exploração dos povos indígenas. O trabalho livre só 

foi levado em consideração com o surgimento da Lei Áurea no ano 1888, dando fim à 

escravidão. Já as primeiras leis trabalhistas, surgiram com o decreto de nº 1.313, de 1891, com 

a regulamentação do trabalho de menores nas fábricas. 

 

No que se refere a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi estabelecida pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, pelo então presidente da República Getúlio 

Vargas. A CLT unificou toda legislação trabalhista que existia no Brasil na época, com o 

principal objetivo de regulamentar as relações individuais e coletivas do trabalho 

(ZANLUCA, 2019). 

 

De acordo com Cezar (2008), a primeira guerra mundial trouxe as claras a 

necessidade de considerar-se os interesses das massas trabalhistas nas políticas públicas. 

Segundo ele, essa observação foi vista no Brasil antes mesmo da revolução de 1930, uma vez 

que já se via a necessidade de avanços nas garantias aos direitos trabalhistas como 

umamaneira de desestimular os movimentos extremistas tanto de direita quanto de esquerda 
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(CEZAR, 2008). 

 

Além disso, Cezar também ressalta o fato de que o Brasil foi muito afetado pela crise 

mundial de 1929, fazendo com que antes do final do ano houvesse quase dois milhões de 

desempregados no país. Dessa maneira, cresciam as medidas protecionistas do governo para 

manter o setor produtor do café, o que levou ao aumento da dívida pública e fez crescer o 

descontentamento de várias províncias por se tratar de uma política que preservava apenas os 

interesses da elite paulista (CEZAR, 2008). 

 

Em 1930, o governo provisório, chefiado por Getúlio Vargas, assumiu o poder, 

utilizando-se de uma política nacionalista e populista, sustentada pela contínua concessão de 

novos direitos aos trabalhadores. Estes direitos foram instituídos por decretos e decretos-lei 

expedidos diretamente por Getúlio Vargas, com pouca interferência do Poder Legislativo na 

sua elaboração ou ratificação. (ANTUNES, 2006). 

Segundo Cezar (2008): 

 
“Os avanços pontuais, no patamar de direitos trabalhistas, instituídos na década de 

30 e no início da década de 40, somados a algumas previsões do Código Civil de 

1916 e de restritas normas trabalhistas editadas na década de 20, deram origem a 

uma legislação trabalhista esparsa, posteriormente consolidada, com acréscimos, na 

forma da Consolidação das Leis do Trabalho” 

 

Dessa maneira, a grande complexidade residia no fato de a legislação trabalhista 

anterior à Consolidação das Leis Trabalhistas ser espalhada, aprovada em diferentes etapas da 

evolução jurídico-política do estado brasileiro, exigindo um movimento de consolidação. Se 

tratava de diversas normas individuais que somente contemplavam determinados institutos do 

direito material ou processual do trabalho ou que só se aplicavam a categorias profissionais 

específicas (CEZAR, 2008). 

 

Segundo Cezar (2008), em 2 de janeiro de 1942, o Ministro do Trabalho e Getúlio 

Vargas começaram as negociações para a criação de uma Consolidação das Leis do Trabalho. 

Ao longo dos anos a Consolidação das Leis do Trabalho passou por diversas alterações, mas 

permanece em vigor no Brasil, reunindo as normas disciplinares das relações individuais e 

coletivas de trabalho, além das concernentes a procedimentos administrativos e à Justiça do 

Trabalho. 
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2.2. A Reforma Trabalhista de 2017 

 
Sancionada pelo presidente Michel Temer, a Lei 13.467/2017, com início de 

vigência depois de 120 dias de sua publicação no diário oficial da união (art. 6º), em 14 de 

julho de 2017, alterou a Consolidação das Leis do Trabalho e as Leis 6.019/1974, 8.036/1990 

e 8.212/1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho (GARCIA, 2017). 

De acordo com um artigo publicado no site Uol, no dia 25 de maio de 2017, um dos 

principais argumentos a favor da reforma trabalhista proposta pelo governo foi a necessidade 

de atualizar as leis definidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), uma vez que 

críticos a consideram como arcaica e ultrapassada. A matéria ressalta também que desde sua 

criação, há 74 anos, o texto da CLT sofreu mais de 500 alterações, sendo estas desde 

pequenos ajustes de redações até mudanças estruturais nas leis trabalhistas. 

A lei 13.467/2017 alterou cerca de cem pontos na CLT e trouxe inúmeras mudanças 

que afetam o dia-a-dia na relação de trabalho entre empregador e empregado, entre outras, 

que abrangem desde as relações sindicais até a terceirização. Exemplos das questões alteradas 

são: contribuição sindical, férias, jornada de trabalho e banco de horas, processo de demissão 

e recisão contratual, gravidez, deslocamento até o trabalho, acordo coletivo, entre outras. 

No tocante, o enfoque da presente pesquisa será no setor de terceirização. 

 

2.3. O que mudou para o setor de Terceirização 

 

Antes, de acordo com Correia e Miessa (2018), não havia uma legislação específica 

sobre o setor de terceirização. Até então, era vigente um conjunto de decisões resguardadas 

pela justiça, denominada: Súmula. A súmula determinava que a terceirização no Brasil só era 

permitida nas atividades-meio, ou seja, atividades secundárias. 

Com a reforma trabalhista de 2017 surge a possibilidade de terceirização da 

atividade- fim ou atividade principal. Assim, pode-se presumir que haja interesse integrado 

entre empresa contratante e empresa prestadora de serviços. Dessa maneira, surge então 

verdadeira possibilidade de terceirização de serviços públicos essenciais ao Estado na 

Administração Pública, tais como a saúde e educação. Ocorre, na prática, a terceirização da 

atividade-fim do Estado, que consiste em assegurar o bem-estar social (CORREIA, MIESSA; 

2018). 
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Além disso, a reforma trabalhista também estabeleceu medidas de proteção para o 

trabalhador terceirizado, como uma quarentena para impedir que a empresa demita o 

empregado efetivo para recontratá-lo como terceirizado - isso só poderá ser feito após 18 

meses da demissão. O texto prevê também que o terceirizado deve ter as mesmas condições 

de trabalho dos empregados efetivos, como atendimento em ambulatório, alimentação, 

higiene, segurança, transporte, capacitação e qualidade de equipamentos. (CORREIA, 

MIESSA; 2018) 

Segundo artigo do site Correio 24 horas, publicado em 23 de outubro de 2017, 

baseado no texto da reforma lei 13.467/2017, as novas modalidades de contrato são: 

 

· Trabalho intermitente - A nova lei prevê a prestação de serviços de forma 

descontínua, sendo assim o funcionário pode trabalhar em dias e horários alternados. O 

empregador paga somente pelas horas efetivamente trabalhadas. 

· Home office - Chamada de Teletrabalho, a modalidade de contratação é definida 

como a prestação de serviços frequentemente fora das dependências da empresa. O contrato 

deverá especificar quais atividades poderão ser feitas de casa, assim como definir como se 

dará a manutenção de equipamentos para uso do empregado no home office. 

· Tempo parcial - O modelo de trabalho em tempo parcial se caracteriza pela 

contratação de empregados para que trabalhem em um regime de jornada e salário 

proporcional reduzido. A jornada semanal passou para 30 horas por semana (antes eram 25) 

sem possibilidade de horas extras ou para 26 horas, com a permissão para extrapolação da jornada em 

até seis horas, pode-se chegar a 32 horas semanais. 

· Trabalho autônomo - Ainda que o serviço seja contínuo e com exclusividade, a lei 

deixa claro que não existirá vínculo de emprego regulamentado pela CLT no caso de 

profissionais autônomos. Por isso, no contrato não poderá haver nenhum tipo de cláusula de 

exclusividade. 

· Contrato temporário - A lei da terceirização já havia mudado as regras do tempo 

máximo de contratação, de três meses para 180 dias, consecutivos ou não. Além desse prazo, 

pode haver uma prorrogação por mais 90 dias, com a permanência das mesmas condições. 

· Empregado autossuficiente - Com a vigência da lei, passa a existir o empregado 

autossuficiente, que é o trabalhador que possui curso superior e salário superior a duas vezes o 

teto da previdência, que hoje seria uma remuneração maior que R$ 11.062,62. As cláusulas do 

contrato desse tipo de empregado terão a mesma força que uma convenção coletiva firmada 
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por sindicato e ainda poderão prevalecer sobre a lei. 

3. METODOLOGIA 

 
Para elaboração do projeto foi realizada primeiramente uma pesquisa bibliográfica 

sobre as leis trabalhistas, suas mudanças ao longo dos anos e a nova reforma trabalhista de 

2017, pesquisa essa feita através de uma revisão de literatura. Posteriormente foi realizada 

uma pesquisa exploratória, que de acordo com Gil (2002, p.41) “[...] tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

constituir hipóteses”. 

 

Quanto a natureza da pesquisa, ela é qualitativa, que segundo Malhotra (2001, p. 155) 

”é pesquisa não-estruturada, exploratória, baseada em pequenas amostras, que proporciona 

insights e compreensão do contexto do problema que está sendo estudado”. E desse modo a 

pesquisa teve o intuito de trazer maior clareza e conhecimento sobre a nova reforma 

trabalhista aprovada em 2017. 

 

Para tanto, foi desenvolvido também um estudo de caso, que segundo Yin (2005, p. 

32), “[...] é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de 

seu contexto da vida real”. Para responder à questão-problema, foi aplicado um questionário, 

que segundo Parasuraman (1991) é um conjunto de questões utilizado para gerar dados 

necessários para alcançar os objetivos propostos pelo projeto. O questionário foi aplicado aos 

funcionários terceirizados da instituição de ensino superior Universidade Federal de São João 

Del Rei para a averiguação do nível de conhecimento que estes têm sobre as implicações da 

reforma trabalhista no seu setor. 

 

Após o recolhimento do questionário aplicado, foi realizada uma análise de conteúdo 

dos dados colhidos, que segundo Bardin (1977, p. 31) “[...] é um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações [...]”, sendo assim um conjunto de instrumentos metodológicos 

aperfeiçoados constantemente e que podem ser aplicados a diversos discursos. A finalidade 

foi a de verificar o conhecimento, dúvidas e mal-entendidos desses profissionais em relação a 

reforma trabalhista no âmbito do setor de terceirização. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
A coleta de dados para a pesquisa foi realizada através de um questionário online em 

estilo escala likert, com 10 questões e aplicado aos funcionários terceirizados da Universidade 

Federal de São João Del-Rei – UFSJ entre os dias 18 e 22 de maio de 2020. A instituição 

conta hoje, com cerca de 150 terceirizados, destes, 50 responderam à pesquisa. 

 

Objetivo da análise foi o de verificar se os funcionários terceirizados estão conscientes 

das mudanças, direitos e deveres que ocorreram no setor durante a reforma trabalhista de 

2017. Para tanto, foi elaborado um questionário estruturado para investigação com perguntas 

básicas, que buscam de forma simples e clara explorar o que os terceirizados sabem a respeito 

do tema com o intuito de esclarecer dúvidas e mal-entendidos. 

 

A reforma trabalhista de 2017 trouxe inúmeras mudanças no trabalho CLT em 

diversos setores, inclusive no de terceirização. Segundo Zanluca (2019), a CLT cumpre seu 

papel, especialmente na proteção dos direitos dos trabalhadores. Mas, por conta de seus 

aspectos regulamentadores burocráticos, requer atualização, principalmente no que se refere 

às normas aplicáveis a pequenas e médias empresas. 

De acordo com  Correia e Miessa (2018), antes da realização da reforma trabalhista, 

não havia uma regulamentação registrada em lei a cerca da terceirização no Brasil. Havia 

apenas a Súmula, estabelecida pelo Poder Judiciário como parâmetros e limites para a 

realização da terceirização. Com a promulgação da Reforma Trabalhista de 2017, foi alterada 

a regulamentação da terceirização de serviços para proteção e resguardo dos trabalhadores 

terceirizados. 

Com a coleta de dados feita através da aplicação do questionário, observa-se as 

principais funções exercidas, a faixa etária de cada indivíduo, além do seu conhecimento 

prévio e informações a despeito das alterações que ocorreram com a reforma. A Figura 1 

mostra que a maioria dos terceirizados que responderam ao questionário exercem a função de 

auxiliar de secretaria. 
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Gênero 

17; 34% 

33; 66% 

Masculino Feminino 

 

Figura 1. Funções dos funcionários terceirizados que responderam o questionário. 

Fonte: Autoria própria. 

 
A Figura 2 mostra que a maioria das pessoas que responderam o questionário são do 

gênero feminino, somando 66% das respostas. 

 
Figura 2. Gênero dos funcionários terceirizados que responderam o questionário. 

Fonte: Autoria própria. 

 

A Figura 3 mostra que a idade das pessoas que responderam ao questionário variou 

entre 20 e 60 anos e que a grande maioria esta na faixa dos 20 aos 40 anos. 

 

Figura 3. Idade dos funcionários terceirizados que responderam o questionário. 

Fonte: Autoria própria. 
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Você sabe quais foram as mudanças no 

setor de terceirização? 

23; 46% 
27; 54% 

Sim Não 

A lei 13.467/2017 alterou cerca de cem pontos na CLT e trouxe inúmeras mudanças 

para o setor da terceirização. Essa reforma foi um grande avanço para a garantia dos direitos 

dos empregados terceirizados (CORREIA, MIESSA; 2018). 

Com o objetivo de averigar o conhecimento de trabalhadores terceirizados a respeito 

dessas mudanças, o questionário aplicado aos entrevistados conta com 10 perguntas que 

abrangem desde o que é terceirização, o que diz a CLT a respeito do setor, quais foram as 

mudanças com a reforma. Ao obter as respostas e analisá-las percebe-se certas discordâncias. 

Alguns dos entrevistados entram em contradição em algumas respostas, mas a maioria 

demonstra entender no que implica as modificações que ocorreram no âmbito profissional. 

A Figura 4 mostra que 60% dos funcionários que responderam ao questionário 

alegam ter conhecimento sobre o que a CLT diz à respeito da terceirização. 
 

 

Figura 4. Você sabe o que diz a CLT a respeito da terceirização? 

Fonte: Autoria própria. 

 

Ao que se refere às regras que mudaram no setor de terceirização 27 dos 50 

entrevistados alegam que têm conhecimento das mudanças, como mostra a Figura 5. 

   

   Figura 5. Você sabe quais foram as mudanças no setor de terceirização? 

Fonte: Autoria própria. 
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A reforma trabalhista foi boa ou ruim para o setor 

terceirizado? 

5 (Muito Bom) 

 
4 (Bom) 

 
3 (Razoável) 

 
2 (Ruim) 

 
1 (Muito Ruim) 

0 5 10 15 20 

No entanto, ao responder duas perguntas específicas sobre as mudanças, nota-se que  

os funcionários terceirizados entrevistados não sabem exatamente quais foram e ainda têm 

dúvidas. Conforme Lopes (2019), antes da reforma, a terceirização da mão de obra tinha  

regras muito rígidas e o Tribunal Superior do Trabalho sempre entendeu que ela só era lícita 

se a tomadora do serviço contratasse a mão de obra terceirizada para a atividade-meio. 

De acordo com Correia e Miessa (2018), antes da reforma de 2017 era estritamente 

permitida apenas a terceirização das atividades-meio de uma empresa. Na questão: Com a 

reforma quais atividades podem ser terceirizadas? Apenas 21 dos 50 entrevistados deram a 

resposta correta, que após a reforma podem ser terceirizadas tanto a atividade-meio 

(secundárias), quanto atividade-fim (principal). (CORREIA, MIESSA; 2018). 

A maioria dos entrevistados também alega saber o que diz a CLT após a reforma, 

além de afirmarem estarem cientes dos seus direitos e deveres. Entretanto, há divergências 

entre as questões, pois ao mesmo tempo que afirmam que a reforma foi razoável para a 

terceirização, como mostra a Figura 6, alegam que há pouca vantagem para o setor, como 

mostra a Figura 7. 

 
 

 

 

Figura 6. A reforma trabalhista foi boa ou ruim para o setor terceirizado? 

Fonte: Autoria própria. 
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Há mais vantagem ou desvantagem na reforma para o 

setor ? 

5 (muita vantagem) 3 

4 (alguma vantagem) 10 

3 (pouca vantagem) 18 

2 (pouquíssima vantagem) 9 

1 (nenhuma vantagem) 10 

0 5 10 15 20 

 

Figura 7. Há mais vantagem ou desvantagem na reforma para o setor ? 

Fonte: Autoria própria. 

 
 

No que diz respeito ao contrato de trabalho, 32 dos 50 entrevistados, ou seja, cerca 

de 64% afirmam que os funcionários terceirizados não possuem os mesmos benefícios que os 

contratados direto pela instituição. Os outros alegam não saber ou que depende do contrato de 

trabalho, como mostra a Figura 8.  
 

 
Figura 8. O terceirizado tem os mesmos benefícios do contratado direto? 

Fonte: Autoria própria. 

 

De acordo com Correia e Miessa (2018), após a lei da reforma aprovada em 2017, é 

obrigação do contratante assegurar aos terceirizados as mesmas codições de trabalho dos 

contratados direto, observando questões referentes à alimentação, transporte, atendimento 

médico, treinamento e questões ligadas à segurança do trabalho. 

Há quase uma unanimidade ao que se refere ao ganho dos trabalhadores, 39 entre os 

50 entrevistados admitem que os funcionários terceirizados são mais baratos, como mostra a 

Figura 9. Ainda assim, 34 alegam que sabem quais são os seus direitos em caso de demissão, 

como mostra a Figura 10. A reforma de 2017 garantiu a equipariedade de sálario  entre  

O terceirizado tem os mesmos benefícios 

do contratado direto? 

1; 2% 2; 4% 

15; 30% 

32; 64% 

Não Sim Não sei Depende 
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11; 22% 

 
39; 78% 

Sim Não 

Em caso de demissão você sabe quais 

são os direitos do trabalhador 

terceirizado? 

16; 32% 

34; 68% 

Sim Não 

terceirizados e os empregados da tomadora de serviços (CORREIA, MIESSA; 2018). 

 
 

Figura 9. O trabalhador terceirizado é mais barato? 

Fonte: Autoria própria. 

 

 
 

Figura 10. Em caso de demissão você sabe quais são os direitos do trabalhador 

terceirizado? 

Fonte: Autoria própria. 

 

Sendo assim, chegamos a conclusão que apesar dos entrevistados afirmarem que 

estão por dentro das mudanças que ocorreram no setor de terceirização ainda há muita 

controvérsia e desinformação entre eles. 

Com base no texto da reforma trabalhista de 2017, a primeira pergunta do  

questionário busca analisar se eles entendem o que é a terceirização. A maioria dos 

entrevistados responderam que concordam parcialmente que a terceirização é a transferência 

da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, do contratante 

à pessoa jurídica de direito privado, ou seja, a prestadora de serviços. Apenas 11 dos 50 

entrevistados concordaram totalmente com a afirmação acima, como mostra a Figura 11. 
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"Considerando o atual critério legal, a terceirização é a 

transferência feita pela contratante (tomadora) da 

execução de quaisquer de suas atividades, inclusive 

sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito 

privado prestadora de serviços". 

Discordo Totalmente 4 

Discordo Parcialmente 4 

Concordo Parcialmente 31 

Concordo Totalmente 11 

0 5 10 15 20 25 30 35 

 

 
Figura 11. "Considerando o atual critério legal, a terceirização é a transferência feita pela contratante 

(tomadora) da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa 

jurídica de direito privado prestadora de serviços". 

Fonte: Autoria própria. 

 

 
Segundo Lopes (2019), até a aprovação da reforma no final do ano de 2017, o setor 

possuía regras rígidas sobre quais atividades poderiam ser terceirizadas. Já, depois da reforma, 

houve certa flexibilização. Como foi apresentado na Figura 11, apenas uma pequena parte dos 

entrevistados estão totalmete cientes dessa flexibilização, que agora permite que até mesmo a 

atividade principal de uma empresa seja terceirizada (LOPES, 2019). 

Contudo, concluímos, após a análise de dados, que há uma necessidade de maiores 

esclarecimentos e informações para os servidores do setor de terceirização. Os seus 

conhecimentos a respeito dos seus direitos e deveres são difusos e até contraditórios as 

mudanças ocorridas após a reforma trabalhista de 2017. Se faz necessária uma ampla 

divulgação dessas informações de forma clara e simples pela instituição ou empresas 

responsáveis pela contratação, para que não haja prejuízos posteriores aos contratados. 

 

5- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluímos que a reforma trabalhista trouxe mudanças significativas para o setor de 

terceirização. A pesquisa mostrou que pontos muito importantes foram alterados, como por 

exemplo o fato de que a atividade fim de uma empresa passou a poder ser terceirizada. 

Contudo, após análise do questionário aplicado aos funcionários terceirizados, notamos que as 
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informações ainda não são de conhecimento da maioria, uma vez que muitos deles não sabem 

exatamente quais mudanças aconteceram e quais são os seus direitos. 

Além disso, existem dúvidas a respeito de pontos fundamentais na reforma, alguns 

alegam que tudo depende do contrato de trabalho e os acordos feitos entre a tomadora de 

serviços e o contratado. Um dos pontos importantes é o fato de que, a partir da reforma de 

2017, é de total responsabilidade da instituição contratante garantir ao contratado segurança, 

higiene e salubridade previamente estabelecida em contrato aos trabalhadores terceirizados, 

independentemente do tipo de contrato de trabalho e dos acordos feitos. 

 

Outra questão é que a empresa prestadora de serviços deve estabelecer, caso assim 

entenda, equiparidade salarial que faça jus aos empregados da tomadora de serviço. Mas, é da 

contratante as obrigações trabalhistas e previdenciárias enquanto houver prestação de serviços 

de terceirizados. Muitos dos entrevistados mostraram não ter conhecimento dessa questão 

uma vez que a maioria deles alegaram que o funcionário terceirizado é mais barato que o 

empregado direto da tomadora de serviço. 

 

Acreditamos que há necessidade de uma ampla divulgação sobre todas as mudanças 

em uma linguagem menos burocrática e mais simples, para que assim, todos estejam cientes 

dos seus direitos e deveres.  

 

Sendo assim, a elaboração desse trabalho se fez de grande importância para o 

esclaresciemento desses trabalhadores terceirizados. Após o recolhimento das respostas do 

questionário, a análise destas e a constatação de que a maioria desses trabalhadores não 

estavam cientes de todas as mudanças acontecidas e de seus direitos, se faz possível informá-

los de maneira mais simples e de fácil entendimento todos os pontos da Reforma Trabalhista 

de 2017 que dizem a respeito do setor de terceirização, através da divulgação deste trabalho 

aos mesmos. 
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APÊNDICE 1 

 

Perguntas do quationário aplicado aos funcionários terceirizados da Universidade Federal de 

São João del-Rei. 

1- Nome completo: 

2- Gênero: 

3- Idade: 

4- E-mail: 

5- Endereço: 

6- Número de telefone: 

7- Qual sua função? 

8- "Considerando o atual critério legal, a terceirização é a transferência feita  pela 

contratante (tomadora) da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua 

atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços". Você 

concorda totalmente, concorda parcialmente, discorda parcialmente ou discorda 

totalmente dessa afirmação? 

9- Após a reforma trabalhista de 2017 algumas regras mudaram no setor de 

terceirização. Você sabe quais foram as mudanças? 

10- Com a reforma quais atividades podem ser terceirizadas? 

11- Você sabe o que diz a CLT a respeito da terceirização? 

12- O que é atividade-meio? 

13- Em uma escala de 1 a 5, (onde um é muito ruim e cinco é muito bom), a reforma 

trabalhista foi boa ou ruim para o setor terceirizado? 

14- O terceirizado tem os mesmos benefícios do contratado direto? 

15- O trabalhador terceirizado é mais barato? 
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16- Em uma escala de 1 a 5 (onde um é nenhuma vantagem e 5 é muita vantagem), há 

mais vantagens ou desvantagens com essa Reforma para o setor ? 

17- Em caso de demissão você sabe quais são os direitos do trabalhador terceirizado? 


